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Para defender os direitos da criança e juventude negras, quilombolas, indígenas e periféricas, em toda 
a sua diversidade, é necessário unir forças e aglutinar os movimentos sociais para combater os setores 
conservadores e da extrema-direita que se fortaleceram nos últimos anos. Com foco e centralidade, é 
urgente combater a criminalização da pobreza, do racismo e demais opressões que afetam a dimensão 
social da vida das infâncias, adolescências e das famílias periféricas.

A sociedade brasileira já assumiu o compromisso da defesa intransigente da infância, expresso no artigo 
227 da Constituição Federal e na Lei 8.069 de 13 de julho de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) que, mesmo sem alcançar o êxito necessário, é uma referência em legislação cidadã e exemplo para o 
mundo. A urgência agora é assumir o compromisso do exercício da equidade racial para a defesa sistemática 
da infância negra em nosso país.

Os dados a seguir deflagram a incapacidade do Estado e da sociedade brasileira para resolverem o problema 
da desigualdade social e econômica na garantia dos direitos da infância e adolescência, em especial de 
crianças e adolescentes negras e negros. De acordo com dados de 2013, divulgados pela própria Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), mais de 93% das crianças e adolescentes envolvidos em trabalho doméstico 
no Brasil são meninas negras.

Em 2014, o trabalho infantil doméstico afetava 257 mil crianças e adolescentes. Destas, mais de 90% eram 
meninas  e 70% negras. No trabalho nas ruas,  80% das crianças e adolescentes são meninos negros (nota 
da Coalizão Negra Por Direitos no Dia Mundial de Combate ao Trabalho Infantil, em 2021).

As mortes por diarreia são 72% mais frequentes entre as crianças negras em relação às brancas. No caso 
das indígenas, a diferença é ainda mais gritante: 1.300% (Portal JN, 2022). Além do trabalho infantil, a 
violência é outro pilar que sustenta as desigualdades raciais na educação. Apontamentos do IPEA de 2013 
dão conta de que a chance de um adolescente negro ser assassinado é 3,7 vezes maior em comparação aos 
brancos (Portal Geledés).

Dados dos sistemas de notificação de violência do Ministério da Saúde apontam que crianças e adolescentes 
negras de até 14 anos morrem 3,6 vezes mais por conta da violência armada do que as não negras. Entre 
crianças negras de até 14 anos, vítimas de morte violenta, 61% foram assassinadas com armas de fogo. 
No caso de crianças brancas, esse percentual é de 31%. De 2012 a 2019, 3.288 crianças (de até 14 anos) e 
148.241 jovens (de 15 a 29 anos) negros foram vítimas de agressões letais por arma de fogo – número cinco 
vezes maior que o total de civis mortos nos conflitos no Afeganistão (27.179) no mesmo período, segundo 
a ONU (Portal Folha de São Paulo, 2021). Somam-se a esse contexto as especificidades relacionadas ao 
gênero, orientação sexual, outras origens étnicas ou regionais e das pessoas com deficiência. 

Em um momento de grande investida dos setores progressistas para a reconstrução do país, é imprescindível 
garantir esforços na pesquisa, na elaboração, na criação de métodos e mecanismos que garantam a 
efetividade do Sistema de Garantia de Direitos, com as condições necessárias para combater as expressões 
do racismo sofridas na infância e adolescência. 

Convocamos toda a sociedade brasileira a fazer justiça e dar esse importante passo na consolidação dos 
direitos da infância e adolescência. A universalização dos direitos da criança e do adolescente é tão urgente 
quanto a efetivação da equidade racial. Por isso, é necessário construir, incentivar e fortalecer ações do 
movimento negro, do movimento da infância, dos fóruns regionais de direitos da criança e do adolescente e 
demais setores progressistas do país. Afinal, enquanto houver racismo na infância, não haverá garantia de 
direitos e, por consequência, não haverá democracia.

O MOVIMENTO NEGRO EM DEFESA DA INFâNCIA E ADOLESCÊNCIA
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É SOBRE FAZER HISTÓRIA!
O Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) está chegando. As 
provas acontecerão nos dias 5 e 12 de novembro e o gabarito 
oficial sai no mesmo mês, dia 24. O resultado final sairá no dia 16 
de janeiro de 2024.

Para uma prova tranquila,  é muito importante o cuidado com 
a ansiedade nos dias que se aproximam do exame. A sensação 
de achar que não sabe nada pode dominar e isso não é verdade! 
Cuidado também para não querer estudar tudo na véspera, pois 
é importante descansar, dormir e se alimentar bem. Leve lanches 
leves no dia da prova.

O primeiro domingo de prova conta com 45 questões das áreas das 
linguagens e humanas, além da redação. Este dia pode consumir 
muita energia mental de todos os participantes, principalmente 
pela sensação de dificuldade perante aos temas sugeridos para 
a redação.

Os temas da redação podem ser vários, e é importante se atentar 
às técnicas da dissertação, porém, estudantes da Uneafro Brasil 
possuem algo fundamental: a noção da realidade na qual estão 
inseridos e isso, para realizar uma boa redação, é importantíssimo.

PRINCIPAIS TEMAS QUE PODEM CAIR NA PROVA
Este será o primeiro Enem do atual governo federal. Devido à 
mudança no governo, pode ser que caiam algumas questões sobre 
ataques à democracia, como, por exemplo, ditadura civil-militar, 
entre outras temáticas que remetem ao passado do Brasil, mas 
também aos últimos quatro anos. 

Alguns temas perpassam assuntos que são muito discutidos na 
Uneafro Brasil. É fundamental que a gente se aproprie dessas 
discussões de forma que tenhamos um repertório sociocultural 
utilizado para argumentar na prova.

DICA IMPORTANTE: é necessário criar conexões entre o tema que 
está sendo proposto na redação e as referências que você trará 
para o texto: livros, autores, notícias, filmes, músicas, sites... Só 
não deixe de fazer referências! Mas não apenas insira os exemplos 
no texto, você tem que se conectar ao argumento desenvolvido.

Entre esses assuntos, podemos citar: racismo ambiental, racismo 
estrutural, insegurança alimentar, alienação parental, defesa da 

A PREPARAÇÃO DA JUVENTUDE NEGRA PARA O ENEM: 

criança e do adolescente, encarceramento em massa da população 
negra, entre outros.

O Enem tem um papel diferente para a realidade da juventude negra, 
quilombola, indígena e de periferia. Entrar na universidade não 
muda apenas a vida dessas pessoas, mas de todo o seu ambiente 
familiar. É sobre mudar realidades. Como já disse o cofundador do 
nosso movimento, Douglas Belchior: nós não disputamos vagas, 
nós disputamos a história. 

Boa prova!

BAIXE O SIMULADO DA 
UNEAFRO E PREPARE-SE PARA 
O ENEM 2023!

 Crédito: Núcleo Rosa Parks

Por Luiz Soares com informações do GT Pedagógico da Uneafro BrasilPor Luiz Soares com informações do GT Pedagógico da Uneafro Brasil
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POR EQUIDADE RACIAL NA EDUCAÇÃO 
Por Patricia ToniPor Patricia Toni

Uneafro Brasil realiza a 1ª Jornada Pela Equidade Racial na Educação, em Brasília e, em Ministérios e no Congresso Nacional, participa Uneafro Brasil realiza a 1ª Jornada Pela Equidade Racial na Educação, em Brasília e, em Ministérios e no Congresso Nacional, participa 

de discussões sobre como centralizar no debate público o recorte racial na educação básica e a lei de cotasde discussões sobre como centralizar no debate público o recorte racial na educação básica e a lei de cotas

A equidade racial na educação foi o debate 
central que permeou a 1ª Jornada da 
Uneafro Brasil, em Brasília. De 28 a 30 de 
junho de 2023, os mais de 150 estudantes 
e militantes dos mais de 30 núcleos 
de educação popular de São Paulo, Rio 
de Janeiro e também da Rede Ubuntu, 
articularam a agenda após a entrega do 
Plano Nacional de Ações Afirmativas na 
Educação Básica Para a População Negra, 
documento construído pelo movimento, 
para Zara Figueiredo, secretária da 
Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
(SECADI), do Ministério da Educação, no 
Aulão Inaugural da Uneafro, em 13 de maio, 
na USP.

A carta reivindica que o governo federal 
assuma o compromisso de criar um 
Programa Nacional de Equidade Racial na 

LEIA A CARTA 
COMPLETA DA 

UNEAFRO PARA 
O MEC:

Educação Básica, com atenção especial 
para os meninos negros, que são as maiores 
vítimas da reprovação, da distorção idade-
série e da exclusão do ambiente escolar. 
Isso tudo levando em consideração o 
diálogo permanente com as organizações 
do movimento negro, bem como as 
especificidades dos meninos negros cujas 
vidas estão em risco iminente.

No dia 29 de junho, o Ministro da Educação, 
Camilo Santana, recebeu, na sede da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), a 
comitiva da Uneafro e o documento do 
Plano entregue à Zara Figueiredo. Uma série 
de outras ações foram propostas, como o 
reconhecimento e apoio aos movimentos 
de cursinhos populares e comunitários, 
Bolsa Permanência para estudantes do 

ensino médio e de cursinhos comunitários, 
implementação de um Observatório da 
Equidade Racial para a Educação por 
meio da qualificação do Censo Escolar e 
investimentos no ensino básico e relações 
raciais.

 Crédito: Patrick Silva / Alma Preta
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Após o encontro potente no MEC, a turma 
da Uneafro participou da audiência pública 
“Cotas Abrem Portas”, organizada pela 
deputada federal Dandara Tonantzin (PT/
MG), na Câmara Federal, que abriu espaço 
para a fala de especialistas em educação, 
líderes do movimento negro e do movimento 
estudantil sobre a importância das 
ações afirmativas para justiça social e a 
democracia no Brasil. 

Assumindo a relatoria do PL 5384/2020, no 
início de 2023, na Câmara Federal, projeto 
de lei que quer tornar permanente as cotas 
raciais para as vagas nas universidades 
federais e nas instituições federais de 
ensino técnico de nível médio, Dandara 
Tonantzin enfatiza a importância da 
presença de três gerações no evento. “Eu 
fiquei muito feliz porque pude ver o ‘ontem’, 
aqueles que vieram antes de nós e abriram 
muitos caminhos para estarmos aqui. O 
nosso presente, que está construindo em 
muitos espaços luta e ações afirmativas. E 
ainda uma geração de adolescentes negros 
que ainda vão ingressar no ensino superior”.

Estavam também presentes na mesa a 
pedagoga, primeira mulher negra reitora 
de uma universidade federal no Brasil e 
ex-ministra da Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial, Nilma Lino 
Gomes, o mestre em Gestão de Políticas 
Públicas de Educação, Carlos Abicalli, a 
Secretária de Políticas de Ações Afirmativas 
do Ministério da Igualdade Racial, Marcia 
Lima, o historiador e cofundador da Uneafro 
Brasil, Douglas Belchior e mais diversos 
nomes.

A atividade faz parte da programação da 
Frente Parlamentar Mista Antirracismo que 
também aconteceu no Senado Federal. Em 
30 de junho, Paulo Paim (PT/RS) recebeu 
movimentos negros e parlamentares 
para a audiência pública “Igualdade Racial 
na Educação Básica”. No último dia da 
Jornada, a comitiva da Uneafro participou 
do evento que teve na mesa, entre nomes 
fundamentais para discutir o tema, a 
coordenadora da Diretoria de Políticas para 
Educação das Relações Étnico-Raciais e 
Quilombolas da SECADI-MEC e militante da 
Uneafro Brasil, Adriana Moreira.

“A educação básica se inicia na educação 
infantil, passa pelo ensino fundamental e 
quem são os estudantes que conseguem 
concluir o ensino médio? Tem gente que 
para pelo caminho. E qual o lugar dos 
estudantes negros nesse processo? A 
chance de um menino negro pobre terminar 
a educação básica, sem reprovar, sem sair 
da escola e depois voltar, é de 0.2%. A 
chance de uma menina branca pobre fazer 
essa mesma trajetória é de 0.5%. Se isso 
acontece é porque o Estado brasileiro é 
omisso de diversas maneiras”, aponta. 

A professora, pedagoga e coordenadora 
do Núcleo Uneafro Rosa Parks, Ledijane 
Alves da Silva, também compôs a mesa 

da audiência e reforçou que os problemas 
sociorraciais hoje encontrados no ensino 
médio começaram muito antes. “Quando 
focamos no que precisa ser discutido para 
melhorar o ensino médio, vemos que está na 
educação infantil, no ensino fundamental. 
Aquele menino negro que evade da escola 
no ensino médio, na verdade, foi sendo 
expulso durante todos esses anos por 
culpa do racismo. Existem muitas formas de 
expulsarmos uma pessoa, de diminuirmos 
uma pessoa e, entre nossos estudantes 
negros, isso se faz muito presente”.

 Crédito: Ministério da Educação e Senador Paulo Paim



6 EDUCAÇÃO

Momentos antes e depois da 1ª Jornada Pela Equidade 
Racial na Educação, em Brasília, renderam atividades 
fundamentais de formação dos estudantes de nossos 
núcleos. Em 24 de junho, o Encontrão de Formação para 
a Jornada, na nossa sede em São Paulo, abordou temas 
como cotas raciais, taxa de juros, racismo ambiental e 
titulação de terras quilombolas, temas esses trazidos por 
facilitadoras/facilitadores para serem absorvidos por nossa 
galera no período pré-viagem.

Já como resultado da atividade no Planalto Central, o 
seminário “Os desafios da educação para as relações 
étnico-raciais e o novo Plano Nacional de Educação”, 
realizado dia 19 de agosto, na Faculdade de Direito da USP, 
no Largo São Francisco, em São Paulo, realizado em parceria 
com o Projeto Seta, levou centenas de estudantes dos 
nossos núcleos e também profissionais da educação para 
um debate histórico sobre como a educação antirracista, 
anticapacitista e inclusiva deve ser central para a mudança 
da sociedade.

Em aula pública promovida pela Uneafro em frente ao Banco 
Central, em Brasília, em 28 de junho, estudiosos e alunos 
discutiram o impacto da alta taxa de juros na vida da população 
negra. A economista Gabriela Chaves e o professor e sociólogo 
Hélio Santos explicaram como a política monetária afeta a 
geração de emprego, a renda e o consumo das famílias.

O Banco Central divulgou ata da reunião do seu Comitê de Política 
Monetária (Copom), em junho, que decidiu manter a taxa básica 
de juros da economia brasileira, a Selic, em 13,75% ao ano. A 
taxa é uma das mais altas do mundo. Governo, trabalhadores 
e empresários têm cobrado que a taxa seja reduzida porque 
ela inibe consumo e investimentos, atrapalhando, assim, o 
crescimento da economia. A próxima reunião do Copom será no 
final de outubro de 2023.

Na aula pública, a economista da NoFront, Gabriela Chaves, 
explicou aos estudantes que a alta taxa de juros é uma política 
neoliberal que enfraquece o Estado e as políticas públicas. “Se 
faz um grande terrorismo dizendo que o Brasil está gastando 
demais, que está totalmente descontrolado e precisa ter limite. A 
gente sabe que enquanto população negra, nós somos os maiores 
usuários das políticas públicas deste país. É fundamental para 
a gente ter uma educação de qualidade, gratuita e pública, é 
fundamental ter um sistema de saúde universal, gratuito e de 
qualidade. Só que tudo isso envolve custos e o que eles estão 
fazendo agora é dizer pra gente que está muito apertada essa 
conta, que não tem dinheiro para educação nem para saúde”, 
explicou.

O sociólogo e professor Hélio Santos afirmou que a atual política 
monetária do Banco Central é uma forma de racismo. “A alta taxa 
de juros é racista por uma razão muito simples: ela agrava os mais 
pobres e a pobreza no Brasil tem cor”.

JORNADA: DA FORMAÇÃO 
AO SEMINÁRIO

AULÃO NO BANCO CENTRAL
POR BIANCA FEIFEL, DO BRASIL DE FATO

Veja a aula completa em youtube.com/uneafrobrasil

 Crédito: Mayara Nunes  Crédito: Patrick Silva / Alma Preta

 Crédito: Thiago Fernandes
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ESTUDANTES DA UNEAFRO E MINISTRA MARINA SILVA 
DISCUTEM EDUCAÇÃO AMBIENTAL ANTIRRACISTA 

Por Patricia ToniPor Patricia Toni

No início da 1ª Jornada Pela Equidade Racial 
na Educação, mais de 150 estudantes, 
professores, voluntários e militantes da 
Uneafro Brasil e Rede Ubuntu, a juventude, 
em sua maioria, de diversas periferias de 
São Paulo e Rio de Janeiro, estiveram no 
Ministério do Meio Ambiente, em Brasília, 
para um encontro com a ministra Marina 
Silva.

A atividade do dia 28 de junho de 2023 abre 
caminhos para incluir o combate ao racismo 
ambiental na prática dos ministérios e 
garantir o fortalecimento de núcleos de 
educação popular do movimento negro 
como fundamentais nesse processo. A 
Ministra da Igualdade Racial, Anielle Franco, 
a Secretária da Mudança do Clima, Ana 
Toni, e o Diretor de Educação Ambiental 
do Ministério do Meio Ambiente, Marcos 
Sorrentino, também estavam presentes 
no encontro e puderam ouvir relatos de 
jovens estudantes da Uneafro sobre a 
percepção do racismo ambiental sofrido 
cotidianamente, além de receberem uma 
proposta de um programa de construção 
da política pública de “Educação Popular 
Ambiental Antirracista”, que também foi 
entregue a outros ministérios.

“Com essa síntese, apresentamos a 
urgência da atuação dos ministérios 
para garantir fomento e fortalecimento 
dos núcleos da Uneafro Brasil para 
formação popular ambiental antirracista, 
na construção de processos de forma 
capilarizada nos territórios, com incidência 
do local ao global e desenvolvimento de 
ferramentas, ações e reflexões para o 
enfrentamento das mudanças climáticas, 
colocando o racismo ambiental de forma 
transversal na diversidade de espaços, 
debates e atuações, o que é essencial na 
construção de territórios sustentáveis. 
Colocamos isso a partir da experiência 
de nossos mais de 30 núcleos que fazem 
diariamente trabalho de base e com a 
juventude”, comenta Aline Guarizo, gestora 
ambiental e militante da Uneafro Brasil.

“Eu e cerca das 300 famílias que vivem 
onde eu moro somos vítimas recorrentes 
do racismo ambiental. De onde a gente vem, 
é costume temer a temporada de chuva. Há 
dois anos, a defesa civil disse para mim e 
minha família que deveríamos sair da casa 
onde residimos por ser uma área de risco, 
uma área em que, a qualquer momento, o 
teto poderia desabar sobre nós. Essa é uma 
realidade que afeta 99% da juventude que 
está aqui e que também vem das periferias, 
como eu”, relatou Matheus Emiliano, 23 
anos, integrante da coordenação do Núcleo 
11 de Agosto da Uneafro Brasil e morador da 
periferia de Poá, Grande São Paulo.

Em seu momento de fala, a Ministra Marina 
Silva relembrou sua história, em parte 
muito conectada com as histórias da 
juventude negra e indígena dos cursinhos 
e reconhece a importância desse diálogo 

com os movimentos sociais e de juventude. 
“A gente vive um mundo desigual e essa 
desigualdade tem nome, endereço, telefone 
e cor da pele. A maioria dos problemas recai 
sobre o povo preto, o povo indígena, sobre 
o povo pobre. É claro que, para mudar, a 
gente tem que mudar as estruturas, por 
isso, os movimentos que aqui estão fazem 
a diferença”.

LEIA A CARTILHA “EDUCAÇÃO 
POPULAR AMBIENTAL 

ANTIRRACISTA”

 Crédito:  Djalma Ramalho
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JUVENTUDE UNEAFRO BRASIL 
EM MOVIMENTO

Nos últimos anos, a Juventude Uneafro Brasil tem realizado importantes articulações no 
movimento negro e em diversos outros espaços. Esses e essas jovens têm desempenhado 
um papel fundamental de incidência política, conscientização de outras juventudes, bem 
como conquistado diversas vitórias que fazem a diferença para a juventude negra. 

Entre os dias 28 e 30 de junho, mais de 150 estudantes, 
professores, voluntários e militantes da Uneafro Brasil e 
Rede Ubuntu participaram da 1ª Jornada Pela Equidade 
Racial na Educação. Pessoas de diversas periferias de São 
Paulo e Rio de Janeiro, em sua maioria uma juventude preta, 
desembarcaram em Brasília para incidir politicamente nas 
questões referentes à educação.

Durante os três dias, foram apresentados documentos como 
o “Educação Popular Ambiental Antirracista”, no Ministério 
do Meio Ambiente, em encontro com a ministra Marina Silva. 
Foi realizada também uma aula pública em frente ao Banco 
Central como uma forma de protesto denunciando a alta 
taxa de juros, que afeta de forma desigual a população negra 
brasileira, e propostas de políticas públicas para o ministro 
da Educação, Camilo Santana.

JORNADA ANTIRRACISTA 
UNEAFRO BRASIL 

1ª PARADA DO ORGULHO PCD
No dia 24 de setembro, rolou em São Paulo a 1ª Parada 
do Orgulho PCD. Um domingo de sol onde, na região 
da Avenida Paulista, próximo ao MASP, pessoas com 
deficiências diversas se encontraram para fazer o combate 
ao capacitismo que tranca corpos com deficiências dentro 
de casa.

Um dia de festa e luta, marcado por apresentações de arte 
e cultura e com visibilidade para artistas PCDs, colocando 
em lugar de destaque pessoas que estão no corre e 
parafraseando Quixote, um artista que estava lá, “se num 
for nós se ajudar, depender de alguém de fora...”. 

Em resumo, se manter com vida, ocupar espaços públicos 
e confrontar corpo a corpo a normatividade é resistir ao 
capacitismo. Essa foi a primeira parada, mas não será a 
última. A juventude Uneafro está presente também no 
anticapacitismo. Salve Quilombo PCD e Vale PCD.

ACOMPANHE ABAIXO OS DESTAQUES DESSA ATUAÇÃO:

Por  Levi Castro, Luiz Soares e Stefany LourençoPor  Levi Castro, Luiz Soares e Stefany Lourenço
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A 4ª Conferência Municipal de Juventude de São Paulo foi 
realizada entre 23 e 24 de setembro, no CEU Vila Alpina. 
A juventude Uneafro esteve presente nesse processo de 
elaboração de propostas de políticas públicas de juventude 
na cidade de São Paulo.

Foram dois dias de discussões, em que foi possível pautar 
que o feminicídio também faz parte do genocídio da 
juventude negra. Nossa juventude ainda pode apontar a 
urgente necessidade da política pública chegar na ponta e, 
de outra maneira, que não sejam só as forças de repressão. 
A volta da política pública de permanência estudantil, como 
o Bolsa Cursinho, o fomento a ações de coletivos jovens e a 
descentralização da coordenação de juventude, foram outros 
temas pautados. 

É fundamental que o poder público entenda as demandas da 
juventude. A todo momento, somos tidos como responsáveis 
pelo futuro, então, que possamos dirigir o que queremos no 
presente.

Do dia 8 a 10 de setembro, rolou o 43° CONUEE, Congresso 
da União Estadual de Estudantes Paulistas em São Carlos, 
interior de São Paulo. O Congresso definiu a nova gestão 
que representará os universitários do estado de São Paulo. 
E, mais uma vez, a juventude da Uneafro Brasil marcou sua 
presença em atividades do movimento estudantil e, dessa vez, 
compondo uma das mesas sobre “Acesso e inclusão: desafios 
de uma universidade universal e acessível para todos”.

Do dia 12 a 16 de julho, rolou o 59º Congresso da União 
Nacional dos Estudantes, em Brasília, onde foi eleita 
a nova direção da UNE. A juventude da Uneafro Brasil 
estava presente, participando de atividades e seminários, 
acompanhando as eleições. Durante o evento, tivemos 
nossa participação negligenciada pela organização do 
congresso por não possuir espaços e nem atividades com 
acessibilidade, impossibilitando a participação de um dos 
nossos militantes, um homem negro com deficiência.

É criminoso uma das instituições mais históricas para os 
estudantes brasileiros não pensar em um recorte para 
pessoas com deficiência e, a partir dessa situação, nossa 
juventude constrói uma carta: “Por mais acessibilidade e 
visibilidade para pessoas com deficiência negras e periféricas 
em espaços do movimento estudantil”, que pode ser lida 
em nosso site: uneafrobrasil.org. Os rumos dos estudantes 
universitários não podem ser conduzidos sem a juventude 
preta, periférica e PCD presente. 

Em parceria com o Instituto de Referência Negra Peregum 
e a Fundação Tide Setubal, a Uneafro Brasil lançou projeto 
que cria espaço de formação e interlocução para jovens 
superarem o racismo: o projeto “Jovens Promotores de 
Direitos Antidiscriminatórios”. A iniciativa visa ampliar a 
conscientização sobre violações de direitos, especialmente 
as violências raciais diárias, oferecendo aprendizado e 
formação a 30 jovens para combater diferentes formas de 
discriminação racial. 

O projeto promove ainda a interlocução entre grupos 
historicamente discriminados com instituições com 
prerrogativas de atender, encaminhar ou dar resoluções a 
situações de racismo. Em se tratando da juventude negra, 
o projeto poderá proporcionar momentos de interação, 
aprendizado e fortalecimento de canais para superação 
de diversas formas de violência racial. Para isso, o projeto 
realizará cinco encontros presenciais, pensando em atender 
jovens de todo o país. 

Os encontros serão construídos de maneira a provocar 
e treinar as diversas habilidades desenvolvidas pelos 
estudantes. Dois deles já foram realizados. Um no Memorial 
da Resistência e outro no Assentamento Comuna Terra Irmã 
Alberta, no bairro de Perus, em São Paulo. 

4ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 
JUVENTUDE DE SÃO PAULO

JOVENS PROMOTORES DE DIREITOS 
ANTIDISCRIMINATÓRIOS

CONUNE

CONUEE
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 Ato do movimento negro, em frente ao Consulado da Espanha, em São 
Paulo, em solidariedade ao jogador Vinicius Jr., após os ataques racistas 
que sofreu enquanto atleta do time Real Madrid, e em resistência ao 
crescimento da extrema-direita no país. 

FOTO: MATHEUS SOUL ZULU.

Ato na Terra Indígena do Jaraguá, na zona norte de São Paulo, contra o PL 
do Marco Temporal, dia 4 de junho. O PL propõe que apenas terras indígenas 
ocupadas antes da promulgação da constituição de 1988 possam ser 
demarcadas como terras indígenas. A tese é defendida pela bancada 
ruralista no Congresso Nacional, e seu efeito prático pode levar a despejos 
e dificultar que povos originários consigam seus direitos sobre a terra

 FOTO: PONTE JORNALISMO.

 Protesto em frente ao Fórum da Barra Funda, em São Paulo, dia 25/07, na 
1ª Audiência de produção de provas do caso da operação policial brutal 
que executou 9 jovens no Baile da DZ7, em Paraisópolis, em 2019

 FOTO: ALICE VERGUEIRO.

Manifestamos toda nossa solidariedade ao povo palestino que sofre há quase um 
século com o terrorismo do Estado de Israel, bem como ao povo israelense que 
sofre com as ações também terroristas do Hamas. O conflito em 2023 é resultado 
de muitos anos de violência a qual a população da Palestina é submetida na Faixa 
de Gaza, e em todo território palestino, e chega a níveis tão absurdos que, segundo 
a ONU, 40% das vítimas dos ataques atuais na região são crianças. Nos unimos à 
luta contra o Apartheid palestino e pelo cessar-fogo imediato.

CESSAR-FOGO! PELO FIM DO GENÓCIDIO DO POVO DA PALESTINA!

UNEAFRO NA RUA
Ocupamos as ruas e agendas de incidência política no último período pela vida do nosso povo! Veja os registros:Ocupamos as ruas e agendas de incidência política no último período pela vida do nosso povo! Veja os registros:

FOTO: RAFAEL DOMINGOS
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 8ª edição da Marcha das Mulheres Negras de São Paulo, na 
Praça da República, no Dia da Mulher Negra Latino-Americana e 
Caribenha, 25 de julho

FOTO: THIAGO FERNANDES.

Jornada dos Movimentos Negros Pelo Fim da Violência Policial 
e por Justiça por Mãe Bernadete Pacífico, em São Paulo, dia 24 
de Agosto

FOTO: THIAGO FERNANDES.

Uneafro Brasil ocupando a Câmara de SP, em apoio à mandata 
Quilombo Periférico, na cassação do vereador Camilo Cristófaro 
por suas falas racistas no plenário da Câmara, em 2022. Essa é 
a primeira vez que um vereador da cidade é cassado por racismo 

FOTO: PORTAL G1.

Dia 3 de agosto, organizações do movimento negro ocuparam 
a frente da Secretaria da Segurança Pública de São Paulo, em 
repúdio à chacina do Guarujá e às operações policiais no RJ, BA e 
em todas as periferias do Brasil

FOTO: ARQUIVO.

Junto com os movimentos Parada PCD, Quilombo PCD e PCD 
do Vale, participamos da 1ª Parada do Orgulho da Pessoa com 
Deficiência, em São Paulo, dia 24 de setembro. Para resistir ao 
capacitismo e ao racismo, seguimos na luta!

FOTO: ARQUIVO.

Uneafro Brasil, Educafro, UNE, Zara Figueiredo, da SECAD-MEC, a 
deputada federal Dandara Tonantzin e o senador Paulo Paim em 
encontro com o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, sobre os 
ataques ao PL das Cotas feito por Flávio Bolsonaro que apresentou 
uma emenda ao projeto que tira o caráter racial da política

FOTO: PEDRO GONTIJO.
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PROJETO QUE ATUA HÁ 40 ANOS EM DEFESA DA INFÂNCIA EM 
SÃO BERNARDO DO CAMPO SOFRE COM AÇÃO DE DESPEJO

Por Mayara NunesPor Mayara Nunes

O Projeto Meninos e Meninas de Rua (PMMR) 
vem funcionando há 4 décadas com sede no 
número 1.610 da rua Jurubatuba, no centro 
de São Bernardo do Campo, no ABC Paulista. 
No ano de 2019, o projeto, que atende cerca 
de mil crianças de forma direta e outras 
tantas indiretamente, passou a conviver 
com a incerteza de permanecer ou não no 
espaço que ocupa desde sua fundação. 

A gestão do prefeito Orlando Morando 
(PSDB) ingressou com uma ação de despejo,  
pedindo de volta o imóvel que foi cedido 
pela prefeitura à ONG em 1989 – cessão 
que foi formalizada por um decreto de 1992. 
O processo de despejo foi determinado 

pela juíza Ida Inês Del Cid, em dezembro de 
2019, após ação ingressada pela gestão 
de Morando que, no ano anterior, tinha 
revogado o decreto que cedia o uso ao 
projeto. 

Em julho de 2020, em meio à pandemia de 
covid-19, a juíza Ida Inês Del Cid decidiu 
que o despejo ocorresse apenas quando a 
situação sanitária fosse normalizada. Nesse 
período, o projeto seguiu atuando de forma 
adaptada. 

A suspensão foi mantida pela magistrada 
em abril de 2021, mas, em junho, a prefeitura 
pediu que houvesse o despejo já naquele 

período, alegando que o imóvel estaria 
fechado, o que é rebatido pelo advogado 
que defende o projeto, Syro Boccanera.

O coordenador do projeto Meninos 
e Meninas de Rua, conhecido como 
Markinhos, relata a atual situação em 
que se encontra o PMMR, que se mantém 
na luta constante para continuar suas 
atividades no espaço. “Nós perdemos o 
recurso na instância estadual e estamos em 
iminência de despejo, esse procedimento a 
prefeitura tem que solicitar junto à justiça 
do município de São Bernardo, e deve nos 
comunicar para fazer o despejo, nós vamos 
tentar recorrer junto com a defensoria  na 
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instância federal sobre esse procedimento”, 
conta o coordenador. 

A iniciativa atua há 40 anos em São Bernardo 
do Campo e possui uma representação 
expressiva e fundamental na defesa de 
crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade social e na construção de 
marcos, leis e diretrizes que contribuem 
com o acesso aos direitos das crianças 
brasileiras de uma maneira geral. 

Ao falar das inúmeras contribuições sociais 
do PMMR nas últimas quatro décadas, o 
coordenador Markinhos se emociona ao 
relembrar. “Fizemos 40 anos no dia 3 de 
setembro, que é a data oficial do projeto 
em homenagem a seis adolescentes 
assassinados nas dependências de onde 
era a antiga sede, antes de nos mudarmos 
para essa atual. Em 1987, os meninos de 
rua fizeram coleta de assinatura no Brasil 
inteiro para fazer a emenda popular entrar 
na Constituição, nos artigos 227 e 228, 
diversas mobilizações no país inteiro, para 
conseguir construir a Constituição Federal 
e, depois, nossa mobilização de 1989/1990 
para conseguir a aprovação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, que é uma 
regulamentação dos artigos 227 e 228 da 
Constituição”, explica. 

Segundo artigo 227 da Constituição Federal, 
que trata do dever do Estado e da sociedade 
em garantir proteção para crianças e 
adolescentes, “é dever da família, da 
sociedade e do Estado assegurar à criança 
e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão”. 

Esses deveres postulados são também 
colocados em prática pelo Meninos 
e Meninas de Rua até os dias atuais, 
oferecendo à comunidade frequentadora 
do espaço aulas de percussão, natação, 
dança e até formação em Direitos Humanos. 
Como o próprio artigo menciona, é dever 
também do Estado, porém a prefeitura de 
São Bernardo do Campo segue com a ação 
de despejo, sem nenhuma ação ou projeto 

de contrapartida à retirada do projeto que 
mantenha o atendimento de crianças e 
adolescentes na cidade. 

Markinhos também não deixa de mencionar 
as contribuições mais recentes do projeto, 
nos dando a dimensão da importância 
de iniciativas como Meninos e Meninas 
de Rua para a construção dos Direitos 
Humanos. “Nos últimos tempos, o PMMR 
atuou no Conselho Nacional da Criança 
e do Adolescente, criando diretrizes 
nacionais para o atendimento de crianças 
e adolescentes em situação de rua e, mais 
recentemente, nós criamos a resolução 
40, coordenando no Conselho Nacional de 
Direitos Humanos a Comissão de Direitos 
da População em Situação de Rua, que 
garante uma política de Direitos Humanos 
para a população em situação de rua, essa 
população que é composta por crianças, 
adolescentes, adultos e idosos. É o 
primeiro documento que junta a população 

criança com a população adulta dentro 
de um documento normativo de Direitos 
Humanos”, conta.

Em 2011, o projeto participou da primeira 
Conferência da ONU pelos Direitos da 
Criança, onde esteve representando os 
países da América Latina, falando das 
crianças em situação de rua, um passo 
fundamental e, extremamente estratégico, 
para a criação de uma diretriz que tratará 
dos direitos internacionais das crianças, 
dialogando com aquelas em situação de rua. 

São inúmeras as contribuições sociais, 
coletivas e individuais das ações do 
Meninos e Meninas de Rua, um projeto 
social de base e antirracista, considerando 
o recorte racial das crianças que estão em 
situação de vulnerabilidade no país. Quem 
tem a capacidade de resgatar o potencial 
de uma criança tem em si a possibilidade 
de mudar o mundo. 

OUVIDOR NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS VISITA PMMRUA
O representante do governo federal e ouvidor nacional de Direitos Humanos, Bruno 
Renato Teixeira, visitou na última terça-feira, 17 de outubro de 2023, a sede do 
projeto Meninos e Meninas de Rua, em São Bernardo do Campo. O representante 
visitou a cidade para ouvir as denúncias feitas por grupos sociais sobre as 
violações de direitos humanos de diferentes grupos vulneráveis. A reunião com 
o ouvidor é mais uma tentativa da organização para manter as atividades na sede. 
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EM DEFESA DO ECA

Por Patricia ToniPor Patricia Toni

A campanha nacional “Em Defesa do Eca – Por Conselhos Tutelares Antirracistas” reuniu A campanha nacional “Em Defesa do Eca – Por Conselhos Tutelares Antirracistas” reuniu 
candidaturas alinhadas às pautas do movimento negro para os Conselhos Tutelares e as candidaturas alinhadas às pautas do movimento negro para os Conselhos Tutelares e as 

elegeu em 13 estados brasileiroselegeu em 13 estados brasileiros

No dia 1º de outubro de 2023 foi realizada 
a 35ª eleição para os Conselhos Tutelares 
em todo o Brasil, desde a redemocratização 
em 1988. Os órgãos que respondem ao 
Conselho Municipal de Direitos da Criança 
e do Adolescente, ao Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Conanda) e ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA)  funcionam como um 
importante instrumento de garantia de 
direitos fundamentais da infância e da 
juventude. 

Brasileiras e brasileiros com mais de 
16 anos e título de eleitor regularizado 
votaram nas mais de 6.100 cidades onde 
as eleições para os Conselhos Tutelares 
foram realizadas. Segundo o Ministério 
dos Direitos Humanos e Cidadania, 30.500 
pessoas puderam ser escolhidas para atuar 
nessa frente. No entanto, como afirmar que 
as candidaturas desse  pleito são realmente 
representativas para a população e estão 
comprometidas com a defesa de todas as 
crianças e adolescentes?

Dados oficiais podem responder a esse 
questionamento, porém, desde o início 
de sua existência, os conselhos tutelares 
nunca foram objeto de pesquisa de órgãos 
do governo que informem, por exemplo, raça, 
religião e identidade de gênero de quem 
está atuando nesses espaços. Para Douglas 
Belchior, professor de história, cofundador 
da Uneafro Brasil e militante do movimento 
negro, essas informações são importantes 
porque mostram à população exatamente o 
perfil de quem está representando a defesa 
da criança e do adolescente na sua região.  Crédito: Bruno Itan
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“No Brasil, mais de 56% da população se 
declara negra, segundo o IBGE. Sabemos 
que grande parte deste país mora em 
periferias, outra grande parte em quilombos 
e territórios indígenas, muitas pessoas com 
suas diversas profissões, escolaridades, 
crenças, religiões, identidades de gênero e 
orientações sexuais. Sabemos do risco de 
colocarmos quem não vive essas realidades 
e é avesso a essas temáticas em espaços 
de proteção da infância. A extrema-
direita conservadora está aparelhando 
os conselhos tutelares para que seus 
representantes trabalhem pela destruição 
do ECA.”

O Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), legislação que nasceu após o 
processo de redemocratização do Brasil, 
em 1988, é taxativo: a legislação aplica-se 
a “todas as crianças e adolescentes, sem 
discriminação de nascimento, situação 
familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, 
religião ou crença (…) ou outra condição 
que diferencie as pessoas, as famílias ou a 
comunidade em que vivem”.

No entanto, a ação recente de conselheiros 
tutelares l igados a certos grupos 
religiosos radicais foi na contramão dessa 
determinação. Em agosto de 2020, uma 
mãe quase perdeu a guarda da filha de 
12 anos a mando do conselho tutelar de 
Araçatuba, no interior de São Paulo, depois 
que a menina teve a cabeça raspada de 
forma consensual em um ritual de iniciação 
de candomblé. A avó da menina, que é 
evangélica, foi a responsável pela denúncia, 
na qual alegou maus-tratos e abuso sexual, 
tese encampada pelos conselheiros sem 
comprovação factual. Para a defesa da 
família, se trata de um caso de intolerância 
religiosa. Dias depois, a Justiça determinou 
a restituição da guarda para a mãe.

Um levantamento feito pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de São Paulo, em 2020, 
apontou que 53% dos conselheiros que 
tomaram posse eram ligados a igrejas 
neopentecostais.

POR CONSELHOS TUTELARES ANTIRRACISTAS
Para ajudar a população a localizar quais candidaturas estão alinhadas à 
pauta antirracista, contra a criminalização da pobreza, pelo estado laico e 
em defesa da democracia, a Uneafro Brasil criou a campanha “Em Defesa 
do Eca – Por Conselhos Tutelares Antirracistas”. O site da iniciativa recebeu 
mais de 290 inscrições de pessoas que assumiram o compromisso com a 
defesa da infância e adolescência negra e periférica e os outros princípios 
descritos no manifesto da campanha.

“Estamos em ano de eleições para Conselhos Tutelares em todo o Brasil, e 
diante desse momento tão importante para toda a população – principalmente 
a periférica – é necessário unir forças e aglutinar os movimentos sociais para 
combater os setores conservadores e da extrema-direita nesse processo 
e, com foco e centralidade, defender o ECA, combater a criminalização da 
pobreza, o racismo e demais opressões que afetam a dimensão social da 
vida das infâncias, adolescências e as famílias periféricas”, diz um trecho.

Candidatas e candidatos de 116 municípios e 20 estados do país fizeram 
inscrições no formulário divulgado nas redes sociais. Mais de 80% das 
pessoas inscritas são pretas e pardas e cerca de 20% declararam ser de 
religião de matriz africana.

“O que faz dessa candidatura urgente é saber a importância de combater 
o avanço do conservadorismo que tanto desrespeita as famílias plurais. 
Precisamos estar em defesa permanente do direito de todas as crianças, 
principalmente aquelas que vivem sob opressões estruturais como o 
racismo, o racismo religioso e a LGBTfobia”, diz a advogada especialista 
em direito das diversidades e educação para os direitos humanos, Ingrid 
Limeira, que foi reeleita em Santo André-SP. Integrante da lista da campanha 
da Uneafro Brasil, ela relata a importância de estar nessas eleições como 
uma candidata antirracista. 

A campanha nacional “Em Defesa do Eca – Por Conselhos Tutelares 
Antirracistas” elegeu, com o total de 115.838 votos, 116 candidaturas, entre 
conselheiros, conselheiras e suplentes, em 54 municípios de 13 estados: 
São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Pernambuco, 
Paraíba, Maranhão, Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, Santa Catarina, 
Paraná e Rio Grande do Sul. O site da plataforma emdefesadoeca.org e o 
perfil no Instagram @emdefesadoeca continuam no ar acompanhando o 
trabalho dos conselhos e informando sobre o tema.
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GIRO UNEAFRO
Aulas públicas, formações, vivências e celebrações dos nossos núcleos, de abril a 

setembro de 2023. Confira as agendas!

1- A sede da Uneafro recebeu o 1º Encontro Nacional de Pessoas Negras 
com Deficiência, em 15 de abril. No evento, o lançamento do Relatório da 
Situação das Pessoas Negras no Brasil, produzido pelo movimento Vidas 
Negras com Deficiência Importam, University of York e Minority Rights 
Group, foi o destaque | Foto: Fael Miranda

3 - A comitiva da Uneafro Brasil esteve no 2º Fórum Permanente de 
Afrodescendentes da ONU, em Nova Iorque (EUA), dos dias 30 de maio a 
2 de junho. Os representantes brasileiros entregaram para a presidenta 
do Fórum, Epsy Campbell, a carta “Por uma agenda de reparações a partir 
de uma perspectiva brasileira” | Foto: Arquivo

2 - Aulão da Uneafro Rio, em 17 de junho, no auditório da UERJ, dando 
as boas-vindas para os Núcleos Bom Pastor, Margarida Alves, Ilê Ekó/
UFF, Pré-Vestibular de Mesquista e Nica Jacarezinho! Atividade com a 
participação de Mãe Nilce de Iansã, do cantor Vinny Santa Fé e convidados 
fundamentais para luta do povo negro no RJ | Foto: Ana Dindara 

5 - Aulão Inaugural da Uneafro Brasil, dia 13 de maio, na faculdade de 
história da USP. Com rodas de conversa, prêmios e apresentações culturais 
para os mais de mil estudantes presentes dos núcleos do estado de SP, a 
atividade recebeu a aula magna do historiador Matheus Gato e entregou 
à Zara Figueiredo, Secretária da SECADI e representante do Ministério da 
Educação, a carta de reivindicações do movimento para o governo | Foto: 
Caco Carvalho

4 - De 14 a 18 de junho, o 2° Encontro Nacional de Mulheres Quilombolas 
realizado pela CONAQ, em Brasília, reuniu mais de 350 lideranças negras e 
quilombolas de todo o Brasil para participar de mesas e rodas de conversa 
sobre políticas públicas, desigualdades raciais e de gênero, além de 
atividades culturais | Foto: Arquivo

6 - Aulão Inaugural do Núcleo Conceição Evaristo, no auditório do Senac de 
Bebedouro, município de São Paulo, no dia 23 de junho. Palestras, slams, 
tributos e atividades culturais marcaram o 1º aulão dos núcleos do interior 
| Foto: Arquivo
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7 - Formação sobre agroecologia para estudantes e militantes do projeto 
Juventude Negra Viva da Uneafro, em 28 de julho, no território tradicional 
do Quilombo de Ivaporunduva, na cidade de Eldorado-SP | Foto: Matheus 
Soul Zulu

9- Dia 5 de agosto foi dia da visita de estudantes dos núcleos da Uneafro 
no Museu Afro Brasil Emanoel Araujo, espaço de valorização e preservação 
do patrimônio cultural afro-brasileiro | Foto: Thiago Fernandes

11 - Dia 25 de setembro foi dia de comemoração dos 8 anos do Pagode na 
Disciplina, projeto cultural e referência em assistência na comunidade do 
Jardim Miriam, zona sul de São Paulo que, desde 2019, também é núcleo 
de cursinho pré-vestibular da Uneafro Brasil | Foto: Thiago Fernandes

8 - Representando a Uneafro Brasil, em 4 de agosto, o coordenador do 
núcleo Bom Pastor, Cassius Clay, recebeu da Secretaria de Juventude 
da Cidade do Rio de Janeiro, pelas mãos da vice-presidente do Conselho 
Municipal de Juventude, Camila Peçanha, a Moção de Organização Parceira 
da Juventude Carioca | Foto: Arquivo

10 - Dia 11 de Agosto de 2023 o Núcleo da Uneafro Brasil 11 de Agosto 
completou 23 anos de história em uma festa linda para a juventude da 
região | Fotos e Montagem: Sofia Costa

12 - As organizações internacionais Action Lab e Defend Democracy In 
Brazil visitaram a sede da Uneafro, os núcleos Ocupação 9 de Julho, na 
cidade de São Paulo, e 11 de Agosto, em Poá, para discutir a importância 
do trabalho do movimento negro brasileiro pela garantia de direitos da 
população mais vulnerável do país, sobretudo para egressos do sistema 
carcerário e seus familiares | Foto: Thiago Fernandes

13 - Aulão de Geografia da Uneafro para os nossos núcleos da zona leste da capital de São 
Paulo, no Campus Instituto das Cidades, na UNIFESP, dia 30/09. Aprendizados sobre o território 
e mobilização e formação sobre a reivindicação do término do Campus Zona Leste da Unifesp 
foram os focos da agenda. | Foto: Arquivo



MURAL UNEAFRO

Nova fachada da sede da Uneafro, em São Paulo, com o grafite do artista visual, 
professor e ativista João do Belmonte (@joaodobelmonte). Visite nosso espaço!

AULAS DE CAPOEIRA E SAMBA-ROCK NA SEDE DA UNEAFRO

Participe das aulas gratuitas de capoeira para as crianças e samba rock para 
jovens e adultos, semanalmente, na sede da Uneafro, no bairro da Bela Vista, 
em São Paulo!

Capoeira para as crianças de 6 a 17 anos | Quartas, das 14h às 15h30, e 
sábados, das 9h30 ás 11h

Samba-Rock | Quintas, das  19h às 20h30

Inscrições presencialmente, no horário da aula, na Rua Abolição, 418, 
próximo ao Metrô Anhangabaú.

ATENDIMENTO GRATUITO PARA CASOS DE 
VIOLAÇÕES DE DIREITOS

Conheça o novo Núcleo de Educação em Direitos e Acesso à Justiça! 
Oferecemos para estudantes, familiares e comunidade onde estão os 
núcleos da Uneafro atendimento gratuito, presencial em SP e online, para 
casos de violações de direitos com escuta qualificada, aconselhamento, 
encaminhamentos e orientações para defesa de todas as formas de 
discriminação; violência por parte do Estado; questões de direito de 
família, como guarda e pensão alimentícia; violência doméstica; direitos 
ligados às relações de trabalho, benefícios sociais e aposentadoria.

AGENDE ATENDIMENTO PELO WHATSAPP: (11) 91848-9573. 

A Casa Quilombel, espaço de educação, cultura e arte da Uneafro Brasil em Belford Roxo, no Rio de Janeiro, lançou a campanha “Estante Preta” para receber doações para a sua biblioteca comunitária. A campanha aceita livros sobre a temática negra ou de autoras e autores negros. Veja os pontos de coleta no site uneafrobrasil.org ou seguindo @casaquilombel no Instagram.

DOE LIVROS PARA A ESTANTE PRETA DA CASA QUILOMBEL

PERCEPÇÕES SOBRE O RACISMO

O que pensa a população brasileira sobre o racismo? 
A pesquisa “Percepções sobre o racismo no Brasil”, 
encomendada pelo Instituto de Referência Negra 
Peregum e Projeto SETA, e realizada pelo IPEC (Inteligência 
em Pesquisa e Consultoria Estratégica), consultou 2 mil 
pessoas maiores de 16 anos por todo o Brasil para saber 
a resposta. Os dados apresentados reforçam os impactos 
do racismo, tais como exclusão, marginalização e sub-
representação de grupos populacionais em função de 
sua raça/cor/etnia. 

LEIA A PESQUISA COMPLETA em 
percepcaosobreracismo.org.br

QUEREMOS UMA 
MINISTRA NEGRA NO STF!

Com a aposentadoria da ministra do Supremo 
Tribunal Federal, Rosa Weber, o presidente Lula 
nomeará aquela que ocupará o cargo nas próximas 
décadas. Para mobilizar o país por essa indicação, 
a Coalizão Negra Por Direitos, em parceria com 
diversas organizações  lançou a plataforma 
ministranegranostf.com.br. “Em um país com mais 
da metade da população composta por mulheres 
e pessoas negras, é inexplicável que o STF, em 
seus 132 anos, tenha sido ocupado por apenas três 
mulheres e três homens negros”, aponta a nota da 
articulação.

SAIBA MAIS EM ministranegranostf.com.br

COLABORE CONOSCO
A principal missão da Uneafro é tirar o corpo negro e pobre da linha do tiro, 
do contingente encarcerado pelo Estado, da fila do hospital e dos números 
das estatísticas da violência. Para isso, desenvolve ações que buscam oferecer 
oportunidades de estudo e trabalho em comunidades negras e pobres. Você 
pode fazer parte e ser responsável por esse importante trabalho. Doe!
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